
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.685 - SP (2014/0222714-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SYLVIO JORGE MANDEL 
ADVOGADO : CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO DO ADVOGADO NA OAB. DESNECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, 
de acordo com o art. 26 da Lei n. 8.038/1990.
2. "Quanto à necessidade de indicação do número de inscrição junto à 
OAB, para fins de perfectibilização da intimação no diário da justiça, a 
regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da 
inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil não gera 
nulidade da intimação" (AgRg no REsp 1382786/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/12/2014, DJe 15/12/2014), de modo que o inconformismo não merece 
acolhimento.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SYLVIO JORGE 
MANDEL contra decisão da lavra do em. Ministro Presidente desta Corte Superior, proferida à 
fl. 185, que negou seguimento ao recurso especial por intempestividade.

Sustenta o agravante que houve erro no nome da advogada signatária, 
uma vez que não constou, na publicação do Diário Oficial, o número da ordem dos advogados 
(OAB), a fim de possibilitar a sua identificação. 

Requer juízo de retratação da decisão ou submissão do agravo ao 
colegiado para análise do mérito recursal. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A irresignação não merece reforma. 

Inicialmente, "quanto à necessidade de indicação do número de inscrição 
junto à OAB, para fins de perfectibilização da intimação no diário da justiça, a regra é a de que a 
ausência ou o equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos Advogados 
do Brasil não gera nulidade da intimação. Tese firmada em sede de representativo da 
controvérsia, Recurso Especial 1.131.805/SC." (AgRg no REsp 1382786/RJ, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014).

No caso, conforme certidão de fl. 130, o acórdão recorrido foi 
disponibilizado no DJe do dia 31/01/2014 (sexta feira) e considerado publicado no dia 3/02/2014 
(segunda-feira). 

Dessa forma, o prazo recursal começou a correr em 4/02/2014 
(terça-feira) e encerrou-se em 13/02/2014 (quinta-feira), não havendo nos autos nenhuma 
indicação de suspensão dos prazos ou portaria a indicar o período de recesso no Tribunal 
ordinário.

Contudo, a petição do recurso especial somente foi protocolada no dia 
20/02/2014 (conforme indicativo do protocolo à fl. 131), fora do prazo legal de 15 (quinze) dias, 
previsto no art. 26 da Lei n. 8.038/1990.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0222714-3 AREsp 574.685 / SP

Números Origem:  00063949820084036183  200861830063948

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SYLVIO JORGE MANDEL
ADVOGADO : CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SYLVIO JORGE MANDEL
ADVOGADO : CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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